
 

 

 

ATA DE CRITÉRIOS 

PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA CONTRATAÇÃO POR TEMPO 

INDETERMINADO DE 1 ASSISTENTE TÉCNICO (ÁREA DE TOPOGRAFIA) - DIVISÃO DE 

TOPOGRAFIA E INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA 

 

 Aos vinte e dois dias do mês de maio de dois mil e vinte e seis, no edifício dos Paços do 

Município, reuniu o júri do concurso em epígrafe, o qual foi nomeado por despacho da Sra. 

Vereadora do Pelouro da Administração, Finanças e Modernização Administrativa, Dra. Sónia 

Marisa Lopes Azevedo, em 21 de maio de 2026, com a presença de Maria Alexandrina da Silva 

Meneses, Chefe da Divisão de Topografia e Informação Geográfica, na qualidade de presidente 

do júri e dos vogais efetivos Sandra Susana Oliveira Resende, Chefe da Unidade de Informação 

Geográfica e José Manuel Costa Amaral, Técnico Superior, a fim de definir os critérios e 

ponderação de avaliação, a aplicar nos métodos de seleção no presente procedimento 

concursal. 

 

Métodos de Seleção: 

a) Prova de Conhecimentos, Avaliação Psicológica e Entrevista de Avaliação de 

Competências. 

b) Avaliação Curricular e Entrevista de Avaliação de Competências - para os candidatos 

que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras 

do posto de trabalho em causa, bem como no recrutamento de candidatos em situação de 

requalificação, que, imediatamente antes, tenha desempenhado aquela atribuição, 

competência ou atividade.   

 

Descrição e Ponderação: 

1 - Prova de Conhecimentos - destina-se a avaliar os conhecimentos académicos e ou 

profissionais e a capacidade para aplicar os mesmos em situações concretas no exercício da 

função, incluindo o adequado conhecimento da língua portuguesa. 

A prova de conhecimentos será escrita, individual, sob anonimato, sem consulta, constituída por 

questões de escolha múltipla, com a duração de 60 minutos, com 5 minutos de tolerância na 

entrada.  

A classificação será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas 

e versará sobre a legislação/bibliografia/temáticas abaixo descritas, e às quais deverão ser 

consideradas todas as atualizações e alterações que, entretanto, venham a ser efetuadas à 

legislação indicada no presente aviso até à data da realização da prova de conhecimentos.  

Bibliografia/Legislação: 

- Decreto-Lei nº 130/2019, de 30 de agosto – Altera os princípios e normas a que deve 

obedecer a produção cartográfica no território nacional; 

- Normas e especificações técnicas aplicáveis à cartografia topográfica vetorial e de imagem, 

publicitadas através do Aviso nº 11918/2019, de 24 de julho; 
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- Normas e Especificações Técnicas: delimitação, demarcação e Qualidade dos Dados – 

NETCP (Delim/Dem/QD) V1, página da DGT, 

https://www.dgterritorio.gov.pt/sites/default/files/ficheiros-cadastro/NETCP_Ago_2023.pdf 

- Decreto–Lei nº 29/2017, de 16 de março – Procede à segunda alteração do Decreto-Lei nº 

180/2009, de 7 de agosto, que aprova o regime do Sistema Nacional de Informação 

Geográfica; 

- Lei nº 78/2017, de 17 de agosto – Criação de um sistema de informação cadastral 

simplificada e revogação da Lei nº 152/2015 de 14 de setembro; 

- Decreto-Lei n 72/2023 de 23 de Agosto – Aprova o regime jurídico do cadastro predial e 

estabelece o Sistema Nacional de Informação cadastral e a carta cadastral; 

- Decreto Regulamentar nº 3/2023 de 11 de outubro – Regulamenta o regime jurídico do 

sistema de informação cadastral simplificado e do Balcão Único do Prédio; 

- Decreto Lei nº 90/2023 de 11 de Outubro – Altera o regime jurídico do sistema de 

informação cadastral simplificada e do Balcão Único do Prédio; 

- Aviso nº 11903/2015 de 16 de outubro – Regulamento Municipal de Urbanização e 

Edificação; 

- Aviso nº 6260/2015, de 5 de junho – Primeira revisão do Plano Diretor Municipal de Santa 

Maria da Feira; 

 

2 - Avaliação Curricular – visa analisar a qualificação dos/as candidatos/as, designadamente a 

habilitação académica ou profissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida 

e da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 

A Avaliação Curricular será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até ás 

centésimas e resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas nos seguintes 

parâmetros: 

AC = HA (20%) + FP (30%) + EP (35%) + AD (15%) 

em que:  

AC - Avaliação Curricular; HA - Habilitação Académica; FP – Formação Profissional; 

EP - Experiência Profissional e AD - Avaliação de Desempenho. 

a) Habilitação Académica: onde se avalia a titularidade de grau académico ou nível de 

qualificação certificado pelas entidades competentes, sendo ponderada da seguinte forma: 

- Grau exigido para o posto de trabalho – 18 valores;  

- Grau superior ao exigido para o posto de trabalho – 20 valores. 

b) Formação Profissional: neste fator, pretende-se avaliar cursos de especialização, concluídos 

e comprovados, através de documento oficial das respetivas entidades, apresentado em sede 

de candidatura, com vista a assegurar o complemento, aprofundamento e atualização de 

conhecimentos e competências profissionais, refletindo-se no seu desempenho profissional.  

A Formação Profissional será considerada desde que relacionada com a área do presente 

posto de trabalho e obtida nos últimos 10 anos. A posse de Pós-Graduação/MBA considerar-
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se-á independentemente da data de obtenção, desde que diretamente relacionadas com a 

área funcional do cargo a prover. 

Para avaliação deste fator, o júri considerará a formação desde que comprovada por 

certificados, diplomas ou outros documentos credíveis que indiquem expressamente o 

número de horas ou dias.  

Sempre que do respetivo certificado não conste o número de horas de duração da formação, 

considerar-se-á que cada dia de formação é equivalente a sete horas e cada semana a cinco 

dias. As ações de formação cujos certificados/diplomas não mencionem a data de realização 

da formação serão pontuadas de 0 valores. 

A avaliação será realizada nos seguintes termos: 

- Sem cursos ou ações – 0 valor; 

- Cursos ou ações de duração até 20 horas – 1 valor; 

- Cursos ou ações de duração de 21 a 50 horas – 2 valores;   

- Cursos ou ações de duração de 51 a 80 horas – 3 valores;  

- Cursos ou ações de duração de 81 a 100 horas – 4 valores; 

- Cursos ou ações de duração superior a 100 horas – 5 valores. 

A acumulação desta pontuação não poderá exceder os 20 valores. 

c) Experiência Profissional, onde se pretende determinar a qualificação dos/as candidatos/as 

para o posto de trabalho em causa, ou seja, o grau de adequação entre funções/atividades já 

exercidas e as atividades caraterizadoras do posto de trabalho a preencher.  

Será ponderada da seguinte forma:  

- Menos de um ano – 8 valores; 

- Entre um e dois anos – 10 valores;  

- Entre três e quatro anos – 12 valores;  

- Entre cinco e seis anos – 14 valores;  

- Entre sete e oito anos – 16 valores;  

- Entre nove e dez anos – 18 valores;  

- Superior a dez anos – 20 valores.  

Para a análise da experiência profissional apenas será levado em conta o período em que 

os/as candidatos/as exerceram funções adequadas às tarefas a exercer e deverá ser 

devidamente comprovada através de declaração/ões a emitir pelo/s serviço/s de origem.  

d) Avaliação de Desempenho, devidamente comprovada, em que se pondera a avaliação 

relativa ao período correspondente aos últimos 3 biénios em que o candidato cumpriu ou 

executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar, 

sendo a mesma apurada através do cálculo da média desses mesmos anos. 

Caso o candidato não tenha sido avaliado durante algum desses anos, será atribuída a 

classificação de 3. 

A conversão da média final, será convertida numa escala de 0 a 20 valores, conforme exemplo 

abaixo descriminado:  

      5---------20 
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      3,5-------x 

         x= 14 

 

3 - Avaliação Psicológica - visa avaliar aptidões, características de personalidade e ou 

competências comportamentais dos/as candidatos/as, tendo como referência o perfil de 

competências previamente definido, podendo comportar uma ou mais fases, sendo avaliada 

através das menções classificativas de Apto/a e Não Apto/a, sem qualquer menção quantitativa.  

O resultado da avaliação psicológica tem uma validade de 24 meses contados da data de 

homologação da lista de ordenação final, podendo, durante esse período, o resultado ser 

aproveitado para outros procedimentos de recrutamento para postos de trabalho idênticos 

realizados pela mesma entidade avaliadora ou pela DGAEP. 

Na realização da avaliação psicológica há privacidade dos elementos e resultados perante 

terceiros que não o/a próprio/a candidato/a, sob pena de quebra do dever de sigilo.  

Serão excluídos/as os/as candidatos/as que obtenham um juízo de Não Apto/a neste método de 

seleção.  

A aplicação do método de seleção, Avaliação Psicológica será da competência da DGAEP ou 

pelo Núcleo de Psicólogos da Associação de Municípios de Terras de Santa Maria ou de outras 

entidades, devidamente autorizadas e escolhidas pela entidade empregadora pública 

responsável pelo recrutamento, quando, fundamentadamente, se revele inviável a aplicação do 

método por aquela entidade (DGAEP). 

 

4 - Entrevista de Avaliação de Competências - visa obter, através de uma relação interpessoal, 

informações sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com as 

competências consideradas essenciais para o exercício da função, que são as seguintes: 

- Orientação para o serviço público; 

- Orientação para resultados; 

- Análise crítica e resolução de problemas; 

- Organização, planeamento e gestão de projetos; 

- Inteligência emocional. 

A entrevista de avaliação de competências terá a duração prevista de 30 minutos, sendo a 

mesma realizada obrigatoriamente de forma presencial. Será elaborado um guião de entrevista 

composto por um conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de competências 

previamente definido e será avaliada numa escala de 0 a 20 valores, arredondada às centésimas. 

 

De acordo com o disposto no art.º 19.º da Portaria 233/2022, a aplicação do 2.º método e 

seguintes será apenas efetuada a parte dos candidatos aprovados no 1.º método de seleção, a 

convocar por conjuntos sucessivos de 20 candidatos, por ordem decrescente de classificação, 

respeitando a prioridade legal da sua situação jurídico-funcional, até à satisfação das 

necessidades. 

Ao abrigo do disposto no art.º 21.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, todos os métodos 

de seleção, bem como todas as suas fases, têm caráter eliminatório, pelo que serão excluídos 
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os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,50 valores em qualquer um dos métodos, 

um juízo de Não Apto num dos métodos de seleção ou numa das suas fases, bem como os que 

não compareçam a qualquer um dos métodos de seleção. 

 

Ordenação Final: 

- A valoração e a ordenação final dos candidatos que completem o procedimento, com aprovação 

em todos os métodos de seleção aplicados, será efetuada numa escala de 0 a 20 valores, 

considerando-se a valoração até às centésimas do resultado da média aritmética ponderada das 

classificações quantitativas obtidas que resulta da ponderação das seguintes fórmulas: 

 

a) OF = PC (70%) + AP (Apto/Não Apto) + EAC (30%) 

Em que: OF – Ordenação Final; PC – Prova de Conhecimentos; AP – Avaliação Psicológica;  

EAC – Entrevista de Avaliação de Competências;  

 

b) OF = (AC x 30%) +(EAC x 70%) 

Em que: OF – Ordenação Final; AC – Avaliação Curricular; EAC – Entrevista de Avaliação de 

Competências. 

 

- Em situações de igualdade de valoração, serão aplicados os critérios definidos no art.º 24º da 

Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro. Subsistindo a igualdade, a preferência de valoração 

será feita pela seguinte ordem:  

1º Candidato/a com mais tempo de experiência em funções similares ao posto de trabalho a 

concurso (devidamente comprovadas); 

2º Candidato/a com maior número de horas de formação profissional, diretamente relacionadas 

com o desempenho da função (devidamente comprovadas); 

3º Candidato/a com melhor classificação obtida na Entrevista de Avaliação de Competências no 

item “Orientação para o serviço público”; 

4º Candidato/a com melhor classificação obtida na Entrevista de Avaliação de Competências no 

item “Orientação para resultados”; 

5º Persistindo o empate, a ordenação dos candidatos será feita por ordem decrescente de idade. 

 

- Os candidatos admitidos serão convocados, pela forma prevista no art.º 6º da Portaria n.º 

233/2022, de 9 de setembro, para a realização dos métodos de seleção, com indicação do local, 

data e horário em que os mesmos devam ter lugar. 

As notificações são efetuadas preferencialmente através de plataforma eletrónica ou correio 

eletrónico.  

 

 

O Júri 
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